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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE 
CONTRATO BANCÁRIO. DECRETAÇÃO DE LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. SUSPENSÃO. 
AÇÃO DE CONHECIMENTO. INAPLICABILIDADE. JUSTIÇA GRATUITA. LIQUIDAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE CONSTATADA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5, 7 E 83 
DO STJ.  AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Com efeito, conforme jurisprudência desta Corte Superior, o art. 18 da Lei nº 6.024/1974 não 
alcança as ações de conhecimento voltadas à obtenção de provimento relativo à certeza e 
liquidez do crédito.
2. Consoante jurisprudência desta Corte Superior, "cuidando-se de pessoa jurídica, ainda que 
em regime de liquidação extrajudicial ou em recuperação judicial, a concessão da gratuidade 
de justiça somente é admissível em condições excepcionais, se comprovada a impossibilidade 
de arcar com as custas do processo e os honorários advocatícios" (AgInt no AREsp 
1875896/SP, Relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 29/11/2021, DJe 
01/12/2021).
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "os juros remuneratórios devem ser 
limitados à taxa média de mercado quando comprovada, no caso concreto, a significativa 
discrepância entre a taxa pactuada e a taxa de mercado para operações similares" (AgInt no 
REsp 1.930.618/RS, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 
25/4/2022, DJe 27/4/2022).
4. No que concerne ao mérito, observa-se que o posicionamento do Tribunal estadual 
encontra-se alicerçado na apreciação de fatos e provas e do contrato acostados aos autos, o 
que impede o Superior Tribunal de Justiça de infirmar a conclusão adotada, pois, para tanto, 
seria preciso o reexame das cláusulas contratuais e o o revolvimento do conjunto fático-
probatório , o que é vedado pelas Súmulas 5 e 7/STJ.
5. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/09/2023 a 18/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
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Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 18 de setembro de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por PORTOCRED S.A. CRÉDITO 
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO contra decisão desta relatoria assim ementada 
(e-STJ, fl. 489):
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO 
BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE CONSTATADA. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5, 7 E 83 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 527-544), a agravante afirma que 
não devem incidir as Súmulas 5, 7 e 83/STJ, além de repisar as razões do recurso 
especial.

Pugna pela a suspensão do processo, nos termos do art. 18 da Lei n. 
6.024/1974, tendo em vista a decretação de sua liquidação extrajudicial em 15/2/2023, 
consoante ato do Presidente do Banco Central. Em caráter alternativo, caso não 
deferida a suspensão do feito, requer o deferimento da assistência judiciária gratuita.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma 
pela Turma julgadora.

Sem impugnação, conforme certificado à fl. 562 (e-STJ).

 

É o relatório.

VOTO

De início, descabe a suspensão do feito, em razão da liquidação extrajudicial 
da recorrente, na fase de conhecimento.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. SUSPENSÃO DO PROCESSO. 
DECRETAÇÃO DE LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE CONSTATADA PELO 
TRIBUNAL. PRECEDENTES. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DO 
REEXAME DE FATOS E PROVAS DOS AUTOS. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Conforme jurisprudência desta Corte Superior, o art. 18 da Lei nº 
6.024/1974 não alcança as ações de conhecimento voltadas à obtenção de 
provimento relativo à certeza e liquidez do crédito.
2. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que não é possível 
o conhecimento do apelo nobre interposto pela divergência, na hipótese em 
que o dissídio é apoiado em fatos, e não na interpretação da lei. Isso porque 
a Súmula n.º 7 do STJ também se aplica aos recursos especiais interpostos 
pela alínea c do permissivo constitucional.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.281.238/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 10/5/2023.)

Quanto ao pedido alternativo de gratuidade de justiça, consoante 
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jurisprudência desta Corte Superior, "cuidando-se de pessoa jurídica, ainda que em 
regime de liquidação extrajudicial ou em recuperação judicial, a concessão da 
gratuidade de justiça somente é admissível em condições excepcionais, se 
comprovada a impossibilidade de arcar com as custas do processo e os honorários 
advocatícios" (AgInt no AREsp 1875896/SP, Relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 29/11/2021, DJe 01/12/2021).

Na hipótese, constata-se que a agravante deixou de apresentar documentos 
comprobatórios para concessão da gratuidade de justiça requerida.

Confira-se o seguinte julgado:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA. 
PESSOA JURÍDICA. NECESSIDADE DE PROVA DA HIPOSSUFICIÊNCIA. 
INEXISTÊNCIA DE PRESUNÇÃO LEGAL FAVORÁVEL. SÚMULA 481/STJ. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO NA HIPÓTESE. REVISÃO DA 
CONCLUSÃO ALCANÇADA NA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. 
CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a concessão do benefício de 
gratuidade da justiça a pessoa jurídica somente é possível quando 
comprovada a precariedade de sua situação financeira, inexistindo, em seu 
favor, presunção de insuficiência de recursos. Súmula 481/STJ. 
2. O Tribunal de origem, com base no acervo fático-probatório dos autos, 
considerou inexistente a comprovação da hipossuficiência financeira alegada 
para a concessão da gratuidade de justiça. A revisão dessa conclusão 
demandaria o reexame de fatos e provas, providência proibida nesta 
instância, nos termos da Súmula 7/STJ. 
3. O entendimento adotado pelo acórdão recorrido coincide com a 
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a 
incidência da Súmula 83/STJ. 
4. Agravo interno a que se nega provimento
(AgInt no AREsp n. 2.082.623/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 7/10/2022)

 

Quanto ao mérito da insurgência especial, conforme destacado na decisão 
que julgou o recurso especial interposto pela ora agravante, nos termos da 
jurisprudência desta Corte Superior, "os juros remuneratórios devem ser limitados à 
taxa média de mercado quando comprovada, no caso concreto, a significativa 
discrepância entre a taxa pactuada e a taxa de mercado para operações similares" 
(AgInt no REsp 1.930.618/RS, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira 
Turma, julgado em 25/4/2022, DJe 27/4/2022).

No mesmo sentido:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DO STJ 
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QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA 
DEMANDADA.
1. Os juros remuneratórios devem ser limitados à taxa média de mercado 
quando comprovada, no caso concreto, a significativa discrepância entre a 
taxa pactuada e a taxa de mercado para operações similares, como foi o 
caso dos autos, não merecendo reforma o aresto recorrido quanto ao ponto.
(...)
4. Agravo interno desprovido .
(AgInt no AREsp 1.405.350/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 21/06/2021, DJe 01/07/2021)

No caso, verifica-se que o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do 
Sul, ao analisar os juros remuneratórios contratados, concluiu que eles seriam 
abusivos, conforme se depreende do excerto abaixo transcrito (e-STJ, fls. 212-213):

No que tange ao cabimento da pretensão revisional sobre o contrato em 
questão, é pacífico o entendimento de que, nos contratos bancários, à 
exceção das cédulas e notas de crédito rural, comercial e industrial, os juros 
remuneratórios em taxa superior a 12% ao ano podem ser considerados 
abusivos quando demonstrado que a taxa contratada excede à taxa mensal 
divulgada pelo Banco Central do Brasil.
Aliás, a Súmula 596 do STF é clara ao referir que: “as disposições do 
Decreto nº 22.626/33 não se aplicam às taxas de juros e aos outros 
encargos cobrados nas operações realizadas por instituições públicas ou 
privadas que integram o Sistema Financeiro Nacional”.
Cumpre ressaltar, também, que no julgamento do paradigmático REsp nº 
1.061.530/RS, de Relatoria da Ministra Nancy Andrighi, em que foi 
instaurado incidente de processo repetitivo referente aos contratos bancários 
subordinados ao Código de Defesa do Consumidor, a Segunda Seção do 
Superior Tribunal de Justiça assentou posicionamento quanto aos juros 
remuneratórios, firmando a seguinte orientação sobre o tema:
[...]
Por lógico, o reconhecimento da abusividade nas taxas de juros 
remuneratórios não se dá simplesmente por serem os índices superiores à 
taxa média de mercado, mas, sim, quando for pactuado índice 
consideravelmente acima da média, representando excessiva desvantagem 
ao consumidor.
Na hipótese, conforme consta na sentença, houve limitação da taxa de juros 
com relação ao contrato de empréstimo pessoal nº 3815841557, firmado em 
25/10/2021, mediante aplicação de juros remuneratórios fixados no patamar 
de 10,78% ao mês e 241,78% ao ano (evento 1, CONTR6), quando a taxa 
média do BACEN para a operação crédito pessoal não consignado era de 
5,19% ao mês 1 e 83,60% ao ano 2 .
Evidente, portanto, a abusividade na contratação, de modo que os juros 
devem ser adequados à taxa média de mercado divulgada pelo BACEN.

Nesse contexto, observada a consonância do acórdão recorrido com a 
jurisprudência desta Corte (Súmula 83/STF), não há como afastar a conclusão estadual 
(entendendo que os juros remuneratórios contratados não seriam abusivos) sem a 
interpretação das cláusulas pactuadas e sem o revolvimento fático-probatório, 
procedimentos que se encontram obstados na seara extraordinária, em razão dos 
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óbices contidos nos verbetes n. 5 e 7 da Súmula desta Casa.

Sobre o tema, vejam-se:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
ABUSIVIDADE RECONHECIDA. SÚMULAS 5 E 7/STJ. MORA. 
DESCARACTERIZADA. SÚMULA 83 DO STJ. DECISÃO MONOCRÁTICA 
DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO AGRAVO. 
AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO.
(...)
3. No caso dos autos, o Tribunal de origem entendeu, quanto aos juros 
remuneratórios, que houve abusividade em sua cobrança. Rever essa 
conclusão demandaria reexame de provas e interpretação de cláusulas 
contratuais, providências vedadas nos termos das Súmulas 5 e 7/STJ.
(...)
5. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar a decisão da 
Presidência desta Corte e negar provimento ao agravo em recurso especial.
(AgInt no AREsp 1.983.007/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe 25/02/2022)
 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL, CONSUMIDOR E PROCESSUAL 
CIVIL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE CARTÃO DE CRÉDITO. 
JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE RECONHECIDA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. TEMA 
REPETITIVO Nº 27/STJ. INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS N.º 05 E 07/STJ.
(...)
8. Afastar a conclusão do Tribunal de Justiça a quo, soberano na análise dos 
fatos e das provas, reconhecendo a abusividade da taxa de juros 
remuneratórios praticada no caso concreto, exigiria incursão no conteúdo 
fático-probatório dos autos e interpretação de cláusula contratual, 
procedimentos vedados em sede de recurso especial, a teor dos enunciados 
sumulares n.º 5 e 7/STJ.
9. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E DESPROVIDO.
(REsp 1.722.233/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 14/09/2021, DJe 14/12/2021)

Desse modo, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão 
recursal, razão pela qual permanece incólume o entendimento firmado na decisão 
agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
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AUTUAÇÃO
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/09/2023 a 18
/09/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 19 de setembro de 2023
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